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Publicado no D.O.C. São Paulo, 147, Ano 64 quinta-feira.

08 de Agosto de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 58.903, DE 7 DE AGOSTO DE 2019

Autoriza as Secretarias Municipais e as Subprefeituras a elaborar ou contratar a elaboração de projetos básicos e executivos relativos a obras e serviços de engenharia, bem como a realizar licitações para sua execução e gerenciamento.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Ficam as Secretarias Municipais e as Subprefeituras autorizadas a, no âmbito de suas respectivas áreas de atuação, relativamente a obras e serviços de engenharia, inclusive aquelas previstas no artigo 2º do Decreto nº 58.171, de 29 de março de 2018:

I – elaborar ou contratar a elaboração de projetos básicos e executivos;

II – realizar licitações para sua execução e gerenciamento.

Parágrafo único. As Secretarias e as Subprefeituras poderão solicitar o apoio técnico-operacional da Secretaria de Infraestrutura Urbana e de Obras para a consecução das atividades previstas no “caput” deste artigo.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 58.189, de 13 de abril de 2018.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Gestão

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de

Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 7 de agosto de 2019.
DECRETO Nº 58.904, DE 7 DE AGOSTO DE 2019
Introduz modificações nos Decretos nº 49.399, de 11 de abril de 2008, nº 50.514, de 20 de março de 2009, e nº 53.687, de 2 de janeiro de 2013, para alterar parcialmente a composição dos colegiados aos quais se referem.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 7º do Decreto nº 49.399, de 11 de abril de 2008, relativo à composição do Conselho Diretor do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito – FMDT, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º ......................................................

.........................................................................

II - 2 (dois) do Gabinete do Prefeito;

.........................................................................

VI - 1 (um) da Secretaria Municipal de Gestão.

...................................................................” (NR)

Art. 2º O artigo 2º do Decreto nº 50.514, de 20 de março de 2009, relativo à composição do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 2º ......................................................

.........................................................................

§ 1º Integrarão o COMAP, ainda, 4 (quatro) membros escolhidos pelo Prefeito.

...................................................................” (NR)

Art. 3º O artigo 2º do Decreto nº 53.687, de 2 de janeiro de

2013, relativo à composição da Junta Orçamentário-Financeira

– JOF, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 2º ......................................................

.........................................................................

II - por 2 (dois) representantes do Gabinete do Prefeito;

...................................................................” (NR)

Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 7 de agosto de 2019.
PORTARIAS
PORTARIA 123, DE 7 DE AGOSTO DE 2019
VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor RODRIGO ARRAVAL, RF 838.584.0, para, no período de 2 a 16 de setembro de 2019, substituir o senhor FRANCISCO ROBERTO ARANTES FILHO, RF 838.430.4, no cargo de Subprefeito, símbolo SBP, da Subprefeitura Sé, à vista de seu impedimento legal, por férias.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHO DO PREFEITO

6016.2019/0039345-3  Afastamento de servidores da PMSP para exercício em entidades conveniadas – Fundação Antônio Prudente e Centro de Apoio à Criança com Câncer – À vista das manifestações da Secretaria Municipal da Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e considerando o Termo de Convênio nº 002-CH/2014, alterado pelo Termo de Aditamento nº 025/2017, firmado com a Fundação Antônio Prudente, e o Acordo de Cooperação nº 03-CH/2019, firmado com o Centro de Apoio à Criança Carente com Câncer - Casa Ninho, tendo por objeto o acompanhamento e a continuidade do desenvolvimento do processo pedagógico de crianças e jovens em tratamento de saúde, que se encontram impossibilitados de frequentar a escola, AUTORIZO, com fundamento no artigo 66 da Lei 14.660/07, observadas as formalidades legais, o afastamento das servidoras relacionadas abaixo, lotadas na Secretaria Municipal de Educação, para o exercício da docência naquelas entidades, sem prejuízo dos vencimentos, funções, direitos e demais vantagens do cargo, até 31/12/2019:

FUNDAÇÃO ANTONIO PRUDENTE - HOSPITAL A. C. CAMARGO CÂNCER CENTER:

ANDREA MONDEJAS LISBOA, RF 739.455.1/1

TATIANA CAMPOS CARNEIRO, RF 694.684.4/ 1 e 2 CENTRO DE APOIO À CRIANÇA COM CÂNCER - CASA NINHO:

JOSEANE TERTO DE SOUZA UEMA, RF 820.126.9/1
DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO

6073.2019/0000129-7
- Rodrigo Massi da Silva - RF

843.276-7 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da administração – Justificativa – Em face dos elementos de convicção constantes do presente, em especial os documentos de SEI´s 017795129, 017797743 e

017797891, que comprovam a efetiva participação no evento,

CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento do senhor RODRIGO

MASSI DA SILVA - RF 843.276-7 – Assessor Especial da Secretaria do Governo Municipal, à cidade de Nova Iorque (Estados Unidos), no período de 11 a 14 de maio de 2019, na conformidade do despacho de SEI 017021020, publicado no Diário Oficial da Cidade de 10 de maio de 2019 (SEI 017054436).

6019.2019/0002797-6 - Carlos Alberto de Quadros Bezerra Junior - RF: 857.164-3 - Pedido de afastamento para participação em evento internacional de interesse da Administração

- Em face das informações constantes no presente, e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal (SEI 019694891), AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79, no art. 1º, II, do Decreto nº 48.743/07, e no art. 1º,

II, do Decreto nº 58.649/19, o afastamento do senhor Carlos Alberto de Quadros Bezerra Junior - RF: 857.164-3, Secretário Municipal de Esporte e Lazer, no período de 08 a 12/08/2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e com ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem a cidade de Lima (Peru), com a finalidade de acompanhar as competições esportivas e a cerimônia de encerramento do "XVIII JOGOS PAN-AMERICANOS DE LIMA 2019".
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 193, DE 7 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II e III, do Decreto nº 42.060/02,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar as Portarias 411/2017-PREF e 224/2019-PREF e designar para integrar o Grupo Intersecretarial de Análise de Projetos Específicos no Município – GRAPROEM, instituído pelo art. 2º do Decreto 58.028, de 11 de dezembro de 2017, alterado pelo Decreto 58.130, de 09 de março de 2018, os seguintes membros:

I – Secretaria Municipal de Licenciamento – SEL Titular: THAYS SANTOS HAMAD, RF 806.075.4

II - Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente – SVMA Suplente: LUIZ GUSTAVO BALBINO, RF 844.308.4

III - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – SMT Suplente: GUILHERME SALUSTIANO DE ARAÚJO NETO, CET 013314-1

IV - Secretaria Municipal de Cultura – SMC

Titular: MARCO ANTÔNIO CILENTO WINTHER, RF 530.867.4

Suplente: JULIANA MENDES PRATA, RF 799.985.2

V - Secretaria Municipal da Habitação – SEHAB

Titular: DANIELA PERRE RODRIGUES, RF: 857.845.1

Suplente: EDE MASHAYUKI YOSHITO, RF: 627.221.5

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação dos senhores ANA PAULA DE OLIVEIRA SOUZA, SEBASTIÃO RICARDO

CARVALHO MARTINS, MARIANA DE SOUZA ROLIM, MARCIA

MARIA FARTOS TERLIZZI, AMANDA MORELLI RODRIGUES (designados pela Portaria 411/2017-PREF) e LUCILA DE ALMEIDA

SAMPAIO MAGALHÃES (designada pela Portaria 224/2019- PREF), para integrar o referido Grupo Intersecretarial.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Portaria 579, de 13 de julho de 2018.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 7 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 194, DE 7 DE AGOSTO DE 2019
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a Portaria 327-PREF, de 10 de maio de 2018, e designar as senhoras JENIFFER CAROLINE DE MELO TURI CANCHERINI, RF 779.716.8, e SEBASTIANA DA SILVA FONTES,

RF 734.579.8, para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria Municipal da Saúde, integrarem o Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS-SP, criado pela Lei 12.524, de 1º dezembro de 1997, regulamentada pelo Decreto 38.877, de 21 de dezembro de 1999, em complementação ao mandato 2018/2020.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação das senhoras MARIA APARECIDA DE LAIA (designada pela Portaria 327-PREF, de 10 de maio de 2018) e JENIFFER CAROLINE DE MELO TURI CANCHERINI (na condição de suplente, designada pela Portaria 113-SGM, de 6 de junho de 2019).

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 7 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
PORTARIA SGM 195, DE 7 DE AGOSTO DE 2019
ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO QUE TEM POR OBJETIVO ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS CONTRAPARTIDAS SOCIAIS ATRIBUÍDAS AO SPORT CLUB CORINTHIANS PAULISTA
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto nº 42.060/02,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a composição da Comissão constituída pela Portaria 189-PREF, de 13 de julho de 2017, que tem por objetivo acompanhar a execução das contrapartidas sociais atribuídas ao Sport Club Corinthians Paulista, nos termos do acordo judicial celebrado nos autos da Ação Civil Pública nº 0016060- 55.2001.8.26.0053, em trâmite perante a 14ª Vara da Fazenda Pública, e designar para integrá-la os seguintes representantes:

Secretaria do Governo Municipal - SGM

Titular: LEONARDO BARBOSA OLIVEIRA, RF 835.950.4

Suplente: LEONARDO PALMA VENTURELLI, RF 847.396.0

Secretaria Municipal de Educação - SME

Titular: DANIEL FUNCIA DE BONIS, RF 747.010.0

Suplente: FATIMA CRISTINA ABRÃO, RF 675.374.4

Secretaria Municipal da Saúde - SMS

Titular: SÉRGIO MATSUDO, RF 577.629.5

Suplente: RENÉSIO MENDES NOGUEIRA, RF 594.920.3

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento

Social – SMADS

Titular: ARIANE MARIS GOMES LACERDA, RF 835.889.3

Suplente: DENISE CRISTINA MALERBA RUIZ GONÇALVES, RF 788.510.5

Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL

Titular: TATIANA ROBLES SEFERJAN, RF 782.380.1

Suplente: REGINA MARIA MARTINS MESQUITA, RF 585.423.7

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer – SEME

Titular: VITTOR PAGLIORITI MENSINGER, RF 858.647.1

Suplente: ISAEL JOSÉ DOS SANTOS, RF 857.621.1

Secretaria Municipal de Cultura – SMC

Titular: MARCOS VINICIUS MONTEIRO DA ROCHA, RF 857.406.5

Suplente: RAFAEL DE OLIVEIRA GUARANHA GARCIA, RF 855.288.6

Secretaria Municipal de Gestão - SG

Titular: CRISTIANO DE ARRUDA BARBIRATO, RF 732.391.3

Art. 2º A comissão terá por atribuição acompanhar e relatar a execução do cumprimento do acordo, concentrando contatos e facilitando a comunicação entre os envolvidos, preservando- -se as atribuições legais dos órgãos municipais competentes para os atos relativos à execução material das obrigações assumidas no acordo judicial.

Art. 3º A coordenação da comissão caberá aos representantes da Secretaria do Governo Municipal.

Art. 4º A comissão receberá as propostas de contrapartidas sociais apresentadas pelo Sport Club Corinthians Paulista e as enviará, por meio dos respectivos representantes, à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria Municipal da Saúde, à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, à

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, à Secretaria Municipal de Cultura, e à Secretaria Municipal de Licenciamento para a devida análise e avalização, cabendo à Secretaria Municipal de Gestão formalizar seu recebimento, mediante despacho.

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias 189-PREF, de 13 de julho de 2017, 199-PREF, de 19 de julho de 2017, e 37-PREF, de 2 de fevereiro de 2018.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 7 de agosto de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal
DESPACHOS DO SECRETÁRIO
6010.2019/0001568-5 - GRUPO DE ORGANIZAÇÃO

DOS TRABALHADORES INDEPENDENTES – GOTI - Título de

Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, DEFIRO  o pedido formulado pelo “GRUPO DE ORGANIZAÇÃO DOS TRABALHADORES INDEPENDENTES - GOTI”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal do requerente, nos termos do Decreto nº 43.868, de 26 de setembro de 2003.
6010.2019/0000891-3 - ASSOCIAÇÃO DOS ANALISTAS E PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS

- APIMEC SÃO PAULO - Título de Utilidade Pública: atualização -

À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação

(018801144) e da Assessoria Técnica da Casa Civil (018897972)

, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art.

1º, da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, DEFIRO o pedido formulado pela “ASSOCIAÇÃO DOS ANALISTAS E

PROFISSIONAIS DE INVESTIMENTO DO MERCADO DE CAPITAIS

– APIMEC SÃO PAULO”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 19.755, de 4 de junho de 1984, alterado pelo Decreto nº 44.662, de 23 de abril de 2004.
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

EXTRATO

4º ADITAMENTO AO TERMO DE COOPERAÇÃO nº 010/ SDTE/2105

6064.2018/0000068-0

Partícipes: Prefeitura do Município de São Paulo por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho e Instituto Criar de TV, Cinema e Novas Mídias.

Objeto do aditamento: Prorrogação de vigência e supressão de número de beneficiários.

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO – 1.1. O objeto do presente termo de consiste em: 1.2. Prorrogar o prazo da parceria por 12 (doze) meses, com termo final em 23/06/2020; 1.3.

Diminuir o número de beneficiários a serem atendidos, passando a conter 115 (cento e quinze). CLÁUSULA SEGUNDA DOS

RECURSOS FINANCEIROS – 2.1. A concessão do benefício do Programa Bolsa Trabalho para atender 115 (cento e quinze) beneficiários será no valor mensal de R$ 131.985,50 (cento e trinta e um mil e novecentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 1.531,031,80 (um milhão, quinhentos e trinta e um mil e trinta e um reais e oitenta centavos), ao  tempo da vigência da parceria. 2.2. As despesas deste instrumento onerará a seguinte dotação orçamentária: 30.10.12.366.

3019.8.083.3.3.90.48.00.00, do competente exercício, devendo, se o caso, onerar dotação orçamentária do exercício vindouro, observando, no que couber, as disposições das Leis Complementares nº 101/2000 e 131/2009. CLÁUSULA TERCEIRA DA

RATIFICAÇÃO – 3.1. As PARTES de comum acordo e sem ânimo de novar, ratificam as demais cláusulas e condições do Termo de Cooperação nº 010/2015/SDTE, atual SMDET e respectivos

Termo de aditamentos. 3.2. As PARTES, expressamente, anuem a todo conteúdo deste instrumento.

Data da assinatura: 20/06/2019

Signatários: Aline Pereira Cardoso de Sá Barabinot, pela SMDET e Luciano Huck, pelo Instituto Criar.
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FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

 PROCESSO Nº 8110.2018/0000712-4
INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA.

ASSUNTO: Aquisição de equipamentos que serão utilizados nas aulas práticas dos módulos II e III, e em laboratório, do Curso Técnico em Farmácia dos períodos da manhã, tarde e noite, ministrado na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti. Pregão Eletrônico.

I - À vista da instrução do presente processo, em conformidade coma Lei Municipal nº. 13.278/2002, os Decretos Municipais nº 44.279/2003 e n° 46.662/2005, as Leis Federais nº. 10.520/2002 e nº. 8.666/1993, e demais normas complementares, APROVO a minuta do edital anexa sob documento SEI nº 019681479 e AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando a aquisição de equipamentos que serão utilizados nas aulas práticas dos módulos II e III, e em laboratório, do Curso Técnico em Farmácia dos períodos da manhã, tarde e noite, ministrado na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti

II - Todo procedimento licitatório deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria 06/FUNDATEC/2019.

PROCESSO Nº 8110.2018/0000795-7

I - À vista das informações constantes deste processo, notadamente as manifestações da Supervisão de Finanças (019675468), que acolho, RATIFICO a despesa consubstanciada no valor de R$ 1.824,12 (um mil oitocentos e vinte e quatro reais e doze centavos), referente ao pagamento para o Instituto Nacional de Seguridade Nacional, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 29.979.036/0001-40, face às despesas havidas e relacionadas ao pagamento do INSS competência 13/2018 e a RECONHEÇO como efetivamente ocorrida, para os fins do disposto no art. 3º do Decreto nº 57.630/2018

II - Com a publicação do presente despacho fica, desde já,

ATESTADA a regularidade do procedimento para a solicitação de abertura de crédito adicional suplementar, no elemento de despesa “Despesas de Exercícios Anteriores”, nos moldes do que estabelece o art. 3º do Decreto nº 53.630/2017.

III - Fica, desde já, autorizado o pagamento de multa pecuniária, por motivo de atraso no pagamento das despesas com o INSS patronal competência 13/2018, nos valores de R$ 8.073,42 (oito mil setenta e três reais e quarenta e dois centavos), referente ao valor de R$ 32.818,80 (trinta e dois mil oitocentos e dezoito reais e oitenta centavos), do qual já consta liquidação e que deverá ter seu pagamento procedido de forma imediata e no valor estimado R$ 500,00 (quinhentos reais), referente ao valor referenciado no item "I" do presente, que será objeto de procedimento de procedimento de “Despesas de Exercícios Anteriores”.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO
Concedida nos termos da Lei 8989/79, Artigo 138, inciso I e

Decreto nº 58.225 de 09/05/18,Artigo 5º, inciso I.

REG.FUNC.  NOME DUR.                                       À PARTIR:

778.530.5   KARINA YUMI GUIMARÃES MIYAMOTO  05 31/07/2019
LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO – 

COMISSIONADO/CONTRATADO

Concedida aos servidores filiados ao RGPS
[image: image2.emf]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

Processo nº 8110.2019/0000197-7
INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Autorização para contratação por tempo determinado de 12 (doze) meses, de 03 (três) professores de ensino técnico sendo: 01 (um) Professor de Ensino Técnico de Análises Clínicas, 01 (um) Professores de Ensino Técnico de Gerência em Saúde, 01 (um) Professores de Ensino Técnico de Núcleo Básico para assumir as funções a partir de agosto de 2019.

I - No exercício das competências a mim conferidas pela Lei 16.115/2015 e pelo art. 12, inciso IV do Estatuto Social da Fundação Paulistana, aprovado pelo Decreto 56.507/2015 e demais elementos do presente, especialmente as informações da Supervisão da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti (Documento SEI 016531467) e Parecer da Assessoria Técnico-Jurídica (Documento SEI 019701722), os quais adoto como razão de decidir, AUTORIZO, com fundamento na Lei Municipal 10.793/89, inciso VI, a contratação, em caráter de urgência, pelo período de de 12 (doze) meses, de 03 (três) professores de ensino técnico sendo: 01 (um) Professor de Ensino Técnico de Análises Clínicas, 01 (um) Professores de Ensino

Técnico de Gerência em Saúde, 01 (um) Professores de Ensino

Técnico de Núcleo Básico para assumir as funções a partir de agosto de 2019.

II - A rescisão dos contratos deverá ser providenciada tão logo se dê início o exercício dos contratados aprovados em concurso público.

III - PUBLIQUE-SE

IV - Fica composta a Comissão Especial de Seleção para acompanhar e proceder o processo seletivo, presidida pelo primeiro indicado:

Pedro Henrique Thomazini - RF 840.958.7

Marly Junko Kouhiro Menezes – RF 847.312-9

Nilza das Neves Souza Herrera – RF 853.409-8

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E

CULTURA COMUNICADO N° 02, 07 DE AGOSTO DE 2019

A Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento pela Lei nº 16.115/2015 e pelo art. 12, inciso IV do Estatuto Social da Fundação Paulistana, aprovado pelo Decreto 56.507/2015 e no art. 3º da Lei nº 15.362/2011 c/c Lei nº 10.793/1989:

Comunica:

1. Estarão abertas no período de 08 à 09 de agosto de 2019, das 8:00 às 15:00, na Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, localizada na Av. dos Metalúrgicos, 1945, Cidade Tiradentes, inscrições para candidatos para contratação por tempo determinado para a função de Professor de Ensino Técnico, para regência de aulas dos cursos de nível técnico, oferecidos pela Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, sendo:

1 (um) Professor de Ensino Técnico – Núcleo Técnico – Gerência em Saúde - Profissional com Licenciatura na área da Saúde ou Graduação em Saúde e Programa Especial de Formação

Pedagógica (Resolução CNE 02/97); 1 (um) Professor de Ensino Técnico – Núcleo Técnico – Análises Clinicas - Profissional com licenciatura em Biologia ou Graduação em Farmácia, ou Biomedicina e Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE 02/97); 1 (um) Professor de Ensino Técnico – Núcleo Básico - Profissional com Licenciatura na área da Saúde ou Graduação em Saúde e Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE 02/97).

1.1. O Professor ficará submetido à carga horária semanal disponível na unidade escolar, que será atribuída pelo Supervisor Geral da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, obrigatoriamente será atribuída no mínimo uma Jornada Básica de 20 horas- aula semanais.

1.2. O Professor de Ensino Técnico será contratado nos termos da Lei nº 10.793/1989, regulamentada pelo Decreto nº 32.908/1992, percebendo o valor de R$ 34,54 (trinta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) por hora aula de trabalho.

Das Inscrições:
2. As inscrições deverão ser feitas pessoalmente pelo interessado, ou por procurador devidamente habilitado, mediante o preenchimento do formulário padronizado “Ficha de Cadastro de Candidato para Processo Seletivo de Contratação por Tempo Determinado.

2.1. O candidato deverá atender às seguintes exigências na data da inscrição:

a) Ser brasileiro nato ou naturalizado, cidadão português e estrangeiro conforme dispositivo da Lei nº 13.404/2002 e no Decreto nº 42.813/2003;

b) Ter idade mínima de 18(dezoito) anos completos, até a data da inscrição;

c) Encontrar-se em pleno exercício de seus direitos civis e políticos;

d) Atender aos pré-requisitos do Decreto nº 53.177/2012;

e) Possuir os documentos comprobatórios da escolaridade

e pré-requisitos constantes deste comunicado;

f) Possuir diploma de Licenciatura Plena na área da saúde especifica do cargo ou diploma de ensino superior na área da saúde específica do cargo com Programa Especial de Formação Pedagógica (Resolução CNE nº 02/97);

g) O candidato que ainda não detém diploma registrado da habilitação deverá apresentar exclusivamente para fins de inscrição, certificado de conclusão de curso, acompanhado respectivamente do Histórico Escolar;

2.2. O candidato fica cientificado de que, no ato da inscrição, deverá apresentar os documentos originais e entregar uma cópia simples:

a) Apresentar diploma original registrado de habilitação acompanhado do respectivo histórico escolar;

b) Comprovar estar quite com as obrigações militares caso sexo masculino;

c) Estar em dia com obrigações eleitorais (comprovantes das duas últimas eleições ou certidão de quitação eleitoral).

d) Atender aos pré-requisitos do Decreto nº 53.177/2012 (preenchimento do formulário de ficha limpa).

e) Prestar declaração de bens e valores nos termos do Decreto nº 53.929/2013.

f) Gozar de boa saúde física e mental e não ser portado de deficiência incompatível com a função a ser exercida, conforme dispõe o art. 11 da Lei nº 8.989/1979.

2.3 A escola publicará lista com o deferimento e/ou indeferimento das inscrições a partir das 18:00 do dia 09/08/2019.

2.4. O candidato que, na data da inscrição, não reunir os requisitos elencados nos itens 2.1. e 2.2. deste comunicado perderá o direito de participar do processo seletivo, assegurado o direito à interposição de recurso contra o indeferimento da inscrição até às 12:00 horas do dia 12/08/2019.

3. O processo seletivo dos candidatos será avaliado por uma comissão designada pela Diretora Geral da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura para este fim, com base nos seguintes critérios:

a) Tempo de serviço como docente no ensino Técnico na área da saúde: 1,0 (um) ponto por mês;

b) Análise de currículo doutorado 10 (dez) pontos, mestrado 5,0 (cinco) pontos, serão contabilizados apenas os títulos na área da saúde;

3.1. O candidato deverá apresentar documento comprobatório do tempo de serviço em estabelecimento de ensino técnico na área da saúde, expresso em meses, até 31/12/2018.

3.1.1. Exercícios profissionais concomitantes não serão contabilizados de forma conjunta, sendo o tempo destes contabilizado de forma única, sem qualquer tipo de somatória.

3.2. Após a pontuação, nos termos ora estabelecidos, os inscritos serão classificados em ordem decrescente.

3.3. Para desempatar serão utilizados, pela ordem, os seguintes critérios:

a) Maior idade;

b) Maior número de filhos menores de 18 (dezoito) anos.

4. A listagem da classificação prévia dos inscritos será afixada no mural da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti, no dia 12/08/2019 a partir das 18:00 horas, assegurado o direto do candidato à interposição de recurso contra a pontuação/classificação até às 12:00 horas do dia 13/08/2019.

5. Os resultados dos recursos interpostos e a classificação final dos candidatos inscritos serão afixados no mural da Escola Municipal de Educação Profissional e Saúde Pública Professor Makiguti até o dia 14/08/2019 a partir das 08:00 horas.

6. O candidato cadastrado e classificado nos termos do presente comunicado fica cientificado de que será convocado a partir do dia 14/08/19, para providências iniciais de contratação conforme cronograma a ser divulgado pela respectiva escola, respeitadas as necessidades de professor para regência das aulas.

7. Demais informações deverão ser obtidas no próprio local da inscrição.
LICITAÇÕES    PAG. 61 E 62
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.2019/0000499-8
I - No exercício da competência que me foi confiada pela Lei Municipal nº 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal nº

58.153/2018, à vista dos elementos de convicção contidos no presente, em especial, as manifestações da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional – COSAN e da Supervisão de

Execução Orçamentária e Financeira, bem como o parecer da

Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razão de decidir, com fundamento no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei n. 10.520/2002, na Lei Municipal nº 13.278/2002, no Decretos nº 44.279/2003 e alterações, diante da adjudicação efetuada no procedimento de cotação eletrônica, previsto no Decreto nº 54.102/2013, alterado pelo Decreto nº 54.829/2014, AUTORIZO a contratação direta da sociedade empresária G Plástico Comércio Varejista e Atacadista de Plásticos Ltda. ME, inscrita no CNPJ sob nº 16.914.559/0001-67, objetivando a aquisição de palete de polietileno, vazado, com 2 entradas, medindo, no mínimo, 1200x1000x170mm, na cor preta, com 3 sapatas, na quantidade de 40 (quarenta) unidades, totalizando o valor de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).

II - AUTORIZO, igualmente, nos termos do art. 62, caput e § 4º da LLCA, a emissão da Nota de Empenho em favor da empresa contratada no valor de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), a qual onerará a dotação nº 30.10.08.605.3016.4.301

.3.3.90.30.00.00 do orçamento vigente, devendo constar na

Nota de Empenho as previsões contidas no Edital Eletrônico de Dispensa de Licitação referente à Oferta de Compra nº 801007801002019OC00015. III – DESIGNO, como Fiscal Titular, a servidora Diná de Oliveira Fonseca, RF 845.882.1, e, como

Fiscal Substituto, o servidor Jorge Rise Salomão, RF 756.923.8, nos termos dos artigos 5º e 6º do Decreto nº 54.873/14 e art. 9º do Decreto nº 58.606/19.

6064.2019/0000847-0

SMDET – Contratação direta - Inexigibilidade de licitação

- Assinatura anual do jornal FOLHA DE SÃO PAULO. I – Em face dos elementos que instruem o presente, notadamente o teor das manifestações da Supervisão de Administração (doc. 018707359 e 018450971) e da Assessoria Jurídica (doc. 019492661), ambas desta Pasta, que ora acolho e adoto como razões de decidir, no uso das competências que me foram atribuídas pelo Decreto Municipal nº 58.153/2018, AUTORIZO, com fundamento no artigo 1º da Lei Municipal nº 13.278/02 combinado com o inciso I, do artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93, a contratação direta, por inexigível a licitação, da "EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A.", inscrita no CNPJ-MF sob nº 60.579.703/0001-48, para a aquisição de uma assinatura do jornal "FOLHA DE SÃO PAULO, pelo prazo de 01 (um) ano, com periodicidade diária, na forma impressa e digital, em face de sua exclusividade para a edição, distribuição e comercialização, em todo território nacional, do referido jornal, comprovada pela declaração, atualizada, emitida pelo Sindicato das Empresas Proprietárias de Jornais e Revistas de São Paulo (doc. 018698549), pelo valor total de R$ 1.239,90 (um mil, duzentos e trinta e nove reais e noventa centavos), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho/Gabinete, com entrega na Avenida São João, nº 473 - 5º Andar - Galeria Olido - Centro - São Paulo - SP, com vigência a partir de 17/08/2019, e demais termos e condições da proposta de preços (doc. 019117202 e 019117302). II – AUTORIZO, em consequência, a emissão da competente Nota de Empenho, no valor total da despesa, onerando a dotação nº 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00, do orçamento vigente, cujo anexo fará as vezes de contrato. III – Nos termos do artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como do Decreto

Municipal nº 54.873/2014, DESIGNO como fiscal e respectivo substituto para acompanhamento da contratação e recebimento de seu objeto, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6° do citado Decreto, conforme informação lançada aos autos, as seguintes servidoras, que devem, após completo preenchimento, firmarem a Declaração acostada aos autos (doc. 019494406):

a) Fiscal: Cláudia Pereira Caldas, RF 579.225.8

b) Substituto: Antonieta Laudonio Marques Pedroso, RF 780.085.1

06064.2019/0000834-9

1. Em face dos elementos que instruem o presente, notadamente a solicitação e justificativas constantes nos docs. 018715819, 019516962 e 018486035, a comprovação da vantajosidade, conforme Comunicado n. 007/2019 doc. 018484048, a manifestação Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira (doc. 019260386) e do parecer da Assessoria Jurídica (doc. 019568477), que ora acolho e adoto como razões de decidir, no uso das competências que me foram atribuídas por Lei, AUTORIZO, com fundamento no artigo 15, inciso II da Lei Federal 8.666/93, nos artigos 1º, 3°, 4º e 6º da Lei Municipal 13.278/02 e disposições do Decreto Municipal nº 56.144/15, a contratação mediante a utilização da Ata de Registro de Preços nº 001/SG- -COBES/2019, com validade até 23/04/2020, na qualidade de Órgão Participante (doc. 018516449 e 018617185) e adotada a providência a que aduz o disposto no art. 7º, inciso IV e seguintes do Decreto Municipal n. 56.144/2015, da sociedade empresária detentora, Cobra Saúde Ambiental Ltda. ME, inscrita no CNPJ sob nº 12.065.400/0001-64, para a prestação de serviços de limpeza e desinfecção de 7 (sete) reservatórios prediais, pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do art. 57, inciso II da Lei Federal n. 8.666/93, perfazendo o valor total de R$ 1.338,00 (um mil trezentos e trinta e oito reais), considerado o preço unitário registrado de R$ 91,00 (noventa e um reais) para 4 (quatro) reservatórios prediais de 501 à 1.000 lt.; R$ 95,00 (noventa e cinco reais) para 1 (um) reservatório predial de 1001 à 5.000 lt.; 1 (um) reservatório predial de 10.001 à 20.000 lt.; e 1 (um) reservatório predial de 50.000 lt., conforme doc. 019260386, cujo empenhamento autorizo, obedecidos os demais termos e condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, seus Anexos I (Termo de Referência) e III (minuta contratual), que fundamenta a contratação em referência. 2. AUTORIZO, em consequência, a emissão de respectiva Nota de Empenho, onerando as dotações nº 30.10.11.334.3019.8.090.3.3.90.39.0

0.00, 30.10.08.605.3016.4.301.3.3.90.39.00.00 e 30.10.11.33

4.3019.8.085.3.3.90.39.00.00 do orçamento vigente, no valor total da despesa para o exercício, correspondente a R$ 669,00

(seiscentos e sessenta e nove reais), consoante doc. 019260386, devendo o restante das despesas onerar dotações próprias do exercício vindouro, respeitando as Leis Complementares 101/00

e 131/09. 3. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93, bem como do Decreto 54.873/2014, DESIGNO, por preencherem os requisitos estabelecidos no art. 6º do citado Decreto, como declarado nos documentos que integram o doc. 018715819, os seguintes servidores, os quais deverão preencher e assinar a Declaração juntada aos autos no doc. 019602735: - Gestor:

Antonio Afonso de Miranda, RF 515.500.2 - Gestor Substituto:

Valdemar de Morais Silva, RF 793.234.1 - Fiscais: Josué Ferreira de Souza, RF 839.062.2, Arhão Henrique Ramos da Silva,

RF 842.981.2, e Eneide Pontes Gama, RF 858.968.2 - Fiscais

Substitutos: Guilherme Eurípedes Silva Ferreira, RF 793.277.4,

Jorge Rise Salomão, RF 756.923.8, e Verônica Silva Machado,

RF 850.648.5
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA
A FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO TECNOLOGIA E CULTURA, torna público para conhecimento de quantos possam se interessar, que procederá a abertura da licitação na modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa Eletrônica de

Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema BEC/ SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando a Contratação de Empresa Especializada em execução de serviços e adequações para obter a emissão do AVCB (Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro), conforme as especificações constantes no Termo deReferência como Anexo

I, com as especificações constantes do memorial descritivo, que integra o presente Edital de Licitação.

O início do prazo de envio de propostas eletrônicas será dia 09 de agosto de 2019 e a abertura da sessão pública de processamento do certame ocorrerá no dia 28 de agosto de 2019 às 10:30 horas. O Caderno de Licitação composto de Edital e Anexos poderá ser retirado, mediante a entrega de um CD-R na seção de Compras e Licitações à Avenida São João, 473 – 6º andar, Centro - São Paulo - SP, CEP 01035-000, de segunda à sexta-feira, no horário das 10:00 às 16:00 horas, até o último dia útil que anteceder a data designada para a abertura do certame ou poderá ser obtido via internet, gratuitamente, nos endereços eletrônicos da Prefeitura do Município de São Paulo: http://e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br ou www.bec. sp.gov.br. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos pelos interessados através dos telefones 3106-1258. OC 801085801002019OC00007.
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PARECER Nº 1111/2019 DA COMISSÃO DE

POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 582/2016
Trata-se do Projeto de Lei nº 582/16, de autoria do vereador Toninho Vespoli e dos ex - vereadores Nabil Bonduki e Isa Penna, que “dispõe sobre a criação do Programa de Valorização de Iniciativas de Agricultura Urbana e Periurbana- VAI na Horta e dá outras providências”.

O autor do presente projeto apresenta como justificativa o fato de que a agricultura urbana e periurbana tem crescido em importância no município de São Paulo e a demanda pela produção de alimentos saudáveis, produzidos de forma ecológica, seja na zona rural ou em áreas públicas ou particulares inseridas no tecido urbano reflete um movimento mundial que vem crescendo, sobretudo nas grandes cidades. As hortas urbanas vem produzindo alimentos para o autoconsumo e comercialização local, em terrenos antes abandonados, gerando trabalho , renda e segurança alimentar e nutricional. Os autores destacam também que a necessidade de programas de apoio, inclusive financeiro, para a agricultura urbana e periurbana é uma das diretrizes da Primeira Conferência de Desenvolvimento Rural Solidário e Sustentável, realizada em junho de 2016.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela Legalidade na forma de Substitutivo.

Foram realizadas duas audiências públicas, nas quais ocorreram manifestações favoráveis, enaltecendo a importância da propositura e fazendo sugestões de aprimoramento.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio

Ambiente, analisados os aspectos pertinentes e pelas razões expostas, manifesta-se Favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 151/15, na forma do Substitutivo, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI

582/2016

Dispõe sobre a criação do Programa Valorização de Iniciativas de Agricultura Urbana e Periurbana – VAI na Horta no âmbito da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa para a Valorização de

Iniciativas de Agricultura Urbana e Periurbana -VAI na Horta , no âmbito da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades de agricultura urbana e periurbana e agroecologia, principalmente da população de baixa renda, que promovam o cultivo de alimentos saudáveis e livre de agrotóxicos em terrenos públicos ou particulares.

§ 1º Entende-se por Agricultura Urbana e Periurbana a produção, o agroextrativismo e a coleta, a transformação e a prestação de serviços, de forma segura, para gerar produtos agrícolas (hortaliças, frutas, ervas medicinais, plantas ornamentais, etc.) e pecuários (animais de pequeno, médio e grande porte) voltados ao autoconsumo, trocas e doações ou comercialização, aproveitando de forma eficiente e sustentável os recursos e insumos locais, nos espaços intraurbanos ou periurbanos, e pautando-se pelo respeito aos saberes e conhecimentos locais, pela promoção da equidade de gênero e etnia, pelo uso de tecnologias apropriadas e pelos processos participativos.

§ 2º Entende-se por agroecologia a vertente agronômica fundamentada na sustentabilidade social, econômica e ambiental da produção considerando, além da produção orgânica, a condição do trabalhador, a qualidade do alimento, a rede de distribuição e comercialização, a distância entre a produção e o mercado, a conservação dos recursos naturais e da biodiversidade, e a qualidade de vida de modo geral.

Art. 2º - O Programa VAI na Horta tem por objetivos:

I – estimular a criação e aprimoramento de hortas urbanas e periurbanas; 
II – fomentar iniciativas coletivas de produção de alimentos orgânicos e agroecológicos em terrenos públicos e particulares;

III – contribuir para a inclusão social produtiva por meio da agricultura urbana e periurbana;

IV – apoiar a transição agroecológica de hortas que utilizam insumos agroquímicos;

V – estimular a criação de hortas escolares.

Art. 3º Poderão ser destinados ao Programa VAI na Horta recursos provenientes de dotações orçamentárias, fundos, premiações, convênios e contratos celebrados entre instituições públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras e a Prefeitura do

Município de São Paulo.

Art. 4º. Constituem atividades passíveis de apoio pelo Programa VAI na Horta, principalmente:

I - atividades de produção agroecológica de hortaliças, frutas, ervas medicinais e criação de pequenos animais, desenvolvidas por associações, organizações e coletivos em espaços públicos ou particulares;

II – atividades de formação e capacitação de conhecimentos em agroecologia, permacultura, agricultura orgânica e afins;

III – atividades de cunho pedagógico, inclusive hortas escolares;

IV - atividades de comercialização local e economia solidária vinculadas à agricultura urbana e periurbana;

V – processos de articulação de redes e fóruns coletivos de agroecologia e agricultura urbana e periurbana.

§ 1º. Os recursos destinados ao Programa VAI na Horta deverão ser aplicados preferencialmente em áreas periféricas e destinados à população de baixa renda.

§ 2º. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI na

Horta em projetos de construção de bens imóveis e em projetos originários dos poderes públicos municipal, estadual ou federal.

Art. 5º. Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa Vai na Horta, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas.

§ 1º. A comissão será composta , no mínimo, por :

I - representantes do Executivo, dentre servidores das

Secretarias Municipais do Desenvolvimento Econômico, Subprefeituras, Verde e Meio Ambiente;

II- representantes da Fundação Paulistana de Educação,

Tecnologia e Cultura e da Agência São Paulo de Desenvolvimento ADESAMPA;

II- Representantes da sociedade civil, com atuação comprovada em agricultura urbana e periurbana;

III- Representantes do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, indicados por este conselho.

Art. 6º Poderá concorrer a recursos do Programa VAI na

Horta toda pessoa física ou jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 02 (dois) anos.

Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do

Programa VAI na Horta funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e cônjuges.

Art. 7º. A inscrição para o Programa VAI na Horta deverá ser feita de forma simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do município.

Art. 8º. Os interessados em concorrer aos recursos do VAI na Horta deverão apresentar projeto que contenha, no mínimo, as seguintes informações:

I - a proposta a ser desenvolvida e seus objetivos;

II - o local e suas condições de uso;

III - cronograma de atividades;

IV - o orçamento detalhado;

V - o público beneficiário

§ 1º Os recursos utilizados na aquisição e compra de equipamentos ficam limitados a 20% (vinte por cento) do total do orçamento apresentado pelos interessados.

§ 2º As atividades a serem desenvolvidas devem estar distribuídas em um cronograma de no prazo máximo de 12 (doze) meses.

Art. 9º. O valor destinado a cada proposta será de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), corrigido pelo IPCA ou índice que o vier a substituir.

Parágrafo único: O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão de avaliação e de acordo com o cronograma de atividades apresentado pelo proponente.

Art. 10 º. A seleção de propostas realizar-se à no mínimo um (uma) vez por ano, através de editais específicos.

§ 1º Os editais deverão ser aprovados pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário.

§ 2º A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos e relevância.

§ 3º. Terão prioridade nos processos seletivos os projetos de grupos ou organizações que não disponham de outras fontes de financiamento.

Art. 11 º. Os responsáveis pelos projetos beneficiados pelo

Programa VAI na Horta deverão prestar contas durante sua execução e ao final dela, conforme regulamentação.

Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e a apresentação da prestação de contas sem pendências para que o beneficiário possa candidatar-se novamente.

Art. 12 º. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13 º. O Executivo deverá regulamentar esta lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contatos de sua publicação.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 07/08/2019.

Dalton Silvano (DEM) - Presidente

Arselino Tatto (PT)

José Police Neto (PSD)

Souza Santos (PRB) - Relator

Toninho Paiva (PR)
